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Resumo: O presente estudo tem como objetivo apontar a liberdade reputada no atual modelo 
sindical brasileiro. Apesar de a Constituição da República Federativa do Brasil trazer à baila o 
norte da questão, determinando que “é livre a associação profissional ou sindical”, a mesma 
Carta Magna, também, dita uma série de aspectos similares, tais como a unicidade sindical, a 
organização obrigatória por categorias, a imposição da base territorial mínima de um 
Município, a contribuição sindical compulsória, a estruturação sindical em sistema 
confederativo, e a legitimação das centrais sindicais. Para uma melhor compreensão do 
tema, foi imprescindível conhecer o surgimento do movimento sindical no mundo, suas fases 
e influências, além, é claro, da história do sindicalismo brasileiro. Foi necessário, também, o 
estudo acerca de todos os aspectos que compõem a liberdade sindical, principalmente 
aqueles estabelecidos pelas Convenções da Organização Internacional do Trabalho – OIT, 
bem como a análise de toda a arquitetura da atual estrutura sindical do Brasil. A conclusão 
obtida é que a manutenção de tais institutos, herança do corporativismo da década de 30, 
trás consequências prejudiciais ao sindicalismo brasileiro, pois, induz ao crescimento de 
tentativas para novos registros sindicais, proliferando numa imensidão de pequenos novos 
sindicatos, que engessam os estímulos eficazes de desenvolvimento da atividade sindical. A 
liberdade sindical, como fundamento da democracia, deve ser respeitada e almejada sempre 
e, a Autonomia da Negociação Sindical proposta, com alguns reflexos elencados na CLT, 
como a proteção dos direitos sociais do trabalhador, resguardada. Para tanto, fez-se 
necessária uma análise da origem, conceito, estrutura do movimento sindical para viabilizar a 
eficácia das medidas. Esta pesquisa realizou-se por meio de leitura e fichamentos de autores 
devidamente elencados nas referências bibliográficas.  
 
Palavra Chave: Representação; celebração de Convenção Coletiva de Trabalho; de 
colaboração técnica com o Estado; designação de representantes e imposição de 
contribuições. 
 
1. Das Entidades Sindicais 
 
Pessoas Jurídicas de direito privado formadas por membros de uma profissão ou 
de empregadores, organizadas no sentido de defender seus interesses respectivamente 
comuns, como também garantir ou assegurar a representação e a defesa dos associados 
administrativamente e em Juízo, podem ser tanto de empregados, como de empregadores. 
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A Constituição Federal de 1988, em seu art. 8º, dispõe que: "é livre a associação 
profissional ou sindical". Além disso, o inciso I do mesmo art. garante que a lei "não poderá 
exigir autorização do Estado para fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedados ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização 
sindical", observe-se que a Lei Maior assegura a livre associação sindical e sua constituição. 
 
Os termos do art. 8º, II da Constituição Federal de 1988, determinam o número de 
organizações sindicais que podem ser criadas. Sendo, um sindicato por categoria na mesma 
base territorial, de tamanho mínimo igual ao de um Município, não sendo obrigatória a filiação 
dos trabalhadores ao sindicato da categoria, mas, aduz que, a presença dos sindicatos nas 
negociações coletivas nos termos do inc. V do art. 8º da Constituição Federal de 1988, torna-
se obrigatória. 
 
Os deveres dos sindicatos estão estabelecidos no art. 514 da CLT e, cumprem 
funções de caráter privatístico do sindicato, desligado do Estado, e sem compromissos com 
este, como havia no período totalitário e que, embora alterando sua amplitude relaciona-se 
com as diversas linhas básicas dos diferentes sistemas jurídicos. 
 
1.1 Da evolução Histórica 
 
O primeiro movimento sindical surgiu em meados de 1864, com a fundação de 
uma entidade sindical por Karl Marx que,sintetizando, deu-se origem no Brasil da seguinte 
forma: 
O movimento sindical originou-se das Ligas operárias, que 
reivindicavam salários e redução da jornada de trabalho, que ainda 
tinham um papel fundamental na questão da assistência como a Liga 
operária de Socorros Mútuos (1872) e, ainda havia as Ligas de 
Resistência, que eram mais homogêneas e se desenvolviam e 
fundavam filiais em outras cidades, como a Liga de Resistência das 
Costureiras. (VIEGAS, 2002, online). 
 
Existiam ainda as Uniões como a União dos Trabalhadores em Fábricas de Tecido 
(1907) e a União dos Empregados do Comércio (1903). A expressão sindicato surge em 1903 
e, o primeiro nome de sindicato que aparece no Estado de São Paulo é o Sindicato dos 
Trabalhadores em Mármore, Pedra e Granito (1906) (SIMÃO, 1694). 
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Segundo NASCIMENTO, a trajetória do movimento sindical brasileiro, que tem 
seus direitos mutilados pelo regramento estatal e, com base na imposição e infiltração deste, 
várias conquistas do movimento sindical estão engessadas, assim aduz que: 
 
A história do movimento sindical no Brasil é marcada por uma tradição 
legislativa que se inicia em 1903, com a regulamentação dos sindicatos 
rurais, em 1907, com a legislação sobre os sindicatos urbanos, 
prosseguiu com a Revolução de 1930 e a incorporação dos sindicatos 
no Estado considerados, daí por diante, órgãos de colaboração com o 
poder público, sendo apenas formal o princípio da Constituição de 1934 
ao declarar que a lei assegurará a pluralidade sindical e a completa 
autonomia dos sindicatos não implementada na prática. (NASCIMENTO, 
1998). 
 
A Constituição de 1937 dispunha sobre a unicidade sindical, pretendendo ser 
democrática. Renunciou ao direito de regular o regime da pluralidade sindical, mesmo sendo 
mais igualada com a democracia, já a constituição de 1967, assim como a emenda 
constitucional n.º 01, de 1969 não dispuseram sobre a pluralidade ou unidade sindical, e 
neste sentido foi mais democrática do que a Carta outorgada em 1937. 
 
Com o fim do autoritarismo e a restauração do regime democrático, foi elaborada 
uma nova constituição, promulgada em 05 de outubro de1988. Esta tratava da liberdade de 
associação profissional ou sindical, dispondo sobre a manutenção da unicidade sindical. 
Ainda, proíbe-se mais de uma entidade na mesma base territorial, deixando a definição de 
base territorial por conta dos empregados e dos empregadores e que, não fosse inferior à 
área de um município. 
 
1.2 Da Conceituação e natureza jurídica do sindicato 
 
Amauri Mascaro Nascimento (1984, p. 155) diz que "o sindicato é um sujeito 
coletivo, como organização destinada a representar interesses de um grupo, na esfera das 
relações trabalhistas. Há direitos, deveres, responsabilidades, patrimônios, filiados, estatutos, 
tudo como uma pessoa jurídica". 
 
José Carlos Arouca (2012, p. 22) diante do sistema fascista da Espanha de 
Franco, diz que: "sindicato misto é uma associação constituída de trabalhadores e patrões 
para a defesa dos interesses das classes respectivas em determinadas profissões, indústrias 
ou ramos destas". 
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Conforme Cesarino Júnior (1957, p. 211): "sindicato é a associação profissional 
investida da prerrogativa da representação da profissão" e, Roberto Barreto Prado (1984, p. 
20) define: "sindicato é a associação investida dos poderes de representação e defesa dos 
interesses gerais da correspondente categoria profissional ou econômica e, supletivamente, 
dos interesses individuais dos seus membros". 
 
José Martins Catharino (1977, p.164.) dando um sentido mais amplo, define o 
sindicato como: “Associação trabalhista de pessoas, naturais ou jurídicas, dirigida e 
representada pelas primeiras, que têm por objetivo principal a defesa dos interesses total ou, 
parcialmente, comuns, da mesma profissão ou atividade, ou de profissões ou atividades 
similares ou conexas”. 
 
1.3 Da liberdade sindical 
 
O sindicalismo surgiu devido ao intenso movimento de lutas, de conquistas de 
direitos para a classe operária. Previstos na Magna Carta de 1988, assim, pressupõe que 
este movimento deve ser sustentado e mantido, pela liberdade; em outras palavras, deve se 
apoiar na ideia de liberdade. Assim o professor José Cláudio Monteiro de Brito Filho ensina 
que: 
 
Liberdade sindical consiste no direito de trabalhadores e empregadores 
de constituir as organizações sindicais que reputarem convenientes, na 
forma que desejarem, ditando suas regras de funcionamento e ações 
que devem ser empreendidas, podendo nelas ingressar ou não, 
permanecendo enquanto for sua vontade (apud LENZI, 2000, online). 
 
A liberdade sindical,segundo a Constituição da República de 1988, pode, ainda, 
ser vista sob dois outros aspectos, quais sejam, a liberdade individual e a liberdade coletiva, 
assim, Arnaldo Süssekind professa que: 
 
A liberdade sindical individual é o direito de cada trabalhador ou 
empresário filiar-se ao sindicato de sua preferência, representativo do 
grupo a que pertence e dele desligar-se, enquanto que a coletiva 
corresponde ao direito dos grupos de empresários e de trabalhadores, 
vinculados por uma atividade comum, similar ou conexa, de constituir o 
sindicato de sua escolha, com a estruturação que lhes convier. (apud 
LENZI, 2000, online). 
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Desta forma, entende-se que há algumas restrições para o exercício da liberdade 
sindical individual plena, e que não se pode expressar sobre poder de criação e eleição do 
sindicato. Se o trabalhador for impedido de interferir na organização sindical, ou seja, sua 
participação torna reais os direitos de criação e eleição do sindicato. 
 
O professor Amauri Mascaro do Nascimento (1984, p.155) destaca algumas 
restrições, a que se presta a vedar o acesso às empresas de trabalhadores não 
sindicalizados; Também que o empregado compromete-se a não filiar-se a nenhum sindicato 
depois que for admitido pela empresa; Desse modo, o empregado compromete-se a se 
sindicalizar após certo tempo de admissão. Há, ainda, empresas que dão a preferência na 
contratação de sindicalizados e, de outro lado, que autoriza a contribuição compulsória por 
parte dos sindicatos, independente da condição de os trabalhadores serem associados ou 
não. 
 
1.3.1 - A OIT e os princípios da liberdade sindical 
 
A Organização Internacional do Trabalho criada em 1919, pelo Tratado de 
Versailles, só depois da 2ª Grande Guerra, passou a se preocupar com questões referentes 
aos Direitos humanos fundamentais dos trabalhadores, valorizando o tripartismo, ou seja, 
formada por integrantes representando os Governos, os trabalhadores e os empregadores de 
cada Estado-membro (AROUCA, 2012, p. 72). 
 
Suas Convenções, mesmo aparentando programáticas, estabelecem diretrizes que 
deverão ser traçadas pela legislação interna e, no campo da liberdade sindical, a Convenção 
mais importante da OIT é a de nº. 87. Esta foi aprovada em 1948, em conferência realizada 
na cidade americana de São Francisco que consagrou os princípios do direito sindical que 
ainda não foi ratificada pelo Brasil e, em seu artigo 2º diz que:  
 
Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer 
espécie, têm o direito, sem autorização prévia, de constituir 
organizações de sua escolha, assim como o de se filiar a estas 
organizações, à condição única de se conformarem com os estatutos 
destas últimas, consagrando a liberdade sindical individual e a coletiva, 
além de garantir ao grupo organizador do sindicato o direito de estruturá-
lo livremente. 
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Segundo o autor (SÜSSEKIND, 1998), a Convenção 87 da OIT, visa a garantir o 
direito das organizações elaborarem seus estatutos e regulamentos administrativos. Então, 
criam-se federações e confederações, bem como a elas se filiarem e, ainda se filiarem a 
organizações internacionais de empregados e empregadores, bem como na eleição de seus 
dirigentes. Esclarece ainda que os seus estatutos podem ter seus registros sindicais negados 
se, porventura, tiverem alguma finalidade extra sindical. Garante ainda, a não intervenção da 
autoridade administrativa na associação sindical, desde que esteja o sindicato de acordo com 
o princípio da legalidade. 
 
A Convenção nº. 98, ratificada pelo Brasil em 1952, tende a complementar a de 
87, pois, trata-se da aplicação dos princípios do direito de sindicalização e da negociação 
coletiva. Contribuindo na proteção do trabalhador contra atos de seu empregador que visem 
a obstruir a sua liberdade sindical individual e, na proteção das organizações sindicais, de 
empregados e empregadores contra atos de outras entidades de pessoas.    
 
1.3.2 - A liberdade sindical como premissa, resultado e bem jurídico tutelado. 
 
De acordo com Weverson Viegas, a Liberdade sindical é o direito de se exercer as 
funções sindicais e, que pode ser operado por uma associação sindical; um grupo 
profissional; ou, até mesmo, por um só trabalhador. No caso, destacam-se medidas de 
proteção e estímulos aos indivíduos e às coletividades para permitir um pleno e eficaz 
desenvolvimento dessa atividade sindical, que busca o bom funcionamento das medidas de 
proteção da atividade sindical e determinando a existência efetiva da liberdade sindical. 
 
Através destas medidas, torna possível a liberdade sindical. Assim, ao mesmo 
tempo em que aparecem como premissa teórica, por outro lado, produzem a efetividade do 
resultado concreto. Nos mecanismos de proteção à atividade sindical, o principal bem jurídico 
tutelado é a liberdade sindical, exatamente porque ela aparece, num primeiro momento como 
premissa e depois como o resultado concreto e efetivo da proteção do sindicato. 
 
Nessa ordem de ideias, pode-se concluir que a liberdade sindical apresenta-se 
como premissa, para a criação de um sindicato, com o pleno exercício de suas atividades, ele 
deverá ter a possibilidade de atuar com liberdade para defender os interesses de seus 
representados. 
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1.3.3 - As dificuldades da liberdade sindical no final do século XX 
 
Segundo Viegas, a liberdade sindical concretizou-se nos países capitalistas de 
centro, caracterizando-se pelo modo de produção fordista. Ressaltando-se uma extrema 
valorização da distribuição efetiva de renda, consolidando-se numa sociedade assalariada, 
com uma divisão de renda que atenda aos anseios da população, além de uma segurança 
produzida pelos mecanismos providenciais propiciados pelo Estado. A liberdade sindical tinha 
grande possibilidade de se desenvolver. Acontece que, no Brasil não tivemos o Estado 
providência, e os direitos sociais constitucionalmente previstos e, ainda não são desfrutados 
pela universalidade da população. O que temos é uma espécie de direitos congelados, que 
ainda não estão prontos para se usar. 
 
Com isso, no Brasil, a liberdade sindical não atingiu, ainda, a dimensão pretendida 
na Constituição de 1988. A liberdade sindical precisa ser vista no contexto dos direitos 
fundamentais. Num sistema de liberdade sindical, o que se pretende é a proteção dos direitos 
sociais, além do abandono de formas autoritárias de decisão (apud, VIEGAS, 2002, online). 
 
1.3.4 - Procedimento especial de proteção da liberdade sindical na OIT 
 
No âmbito da Organização Internacional do Trabalho, foi criado um procedimento 
especial, no sentido de verificar o respeito à liberdade sindical nos Estados membros, e 
criado também dois organismos especializados: o comitê de liberdade sindical, composto por 
representantes de empregados, empregadores e governos, que são nomeados pelo 
Conselho de Administração, por meio de suaautonomia, atuando na investigação, 
necessitando de autorização do governo apontado, quando se tratar de países que não haja 
ratificado as convenções sobre liberdade sindical e, a comissão de investigação e 
conciliação, que têm a premissa de examinar as reclamações e queixas apresentadas contra 
algum Estado por organizações de trabalhadores ou empregadores. Apesar de não ter uma 
atividade ou uma ampla efetividade, sua jurisprudência tem um valor moral, pois tornam 
públicos os problemas submetidos a uma instância internacional (apud, VIEGAS, 2002, 
online). 
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1.3.4.1 - Convenção Europeia de Direitos Humanos e Tratado Europeu de Estrasburgo. 
 
Os países do Conselho Europeu firmaram, em 1950, em Roma, uma Convenção, 
reconhecendo em seu art. 11.1 o direito de fundar sindicatos e filiar-se a eles. Estabelecendo 
um Tribunal Europeu de Direitos Humanos para atender reclamações contra possíveis 
infrações a seus preceitos. Cabendo pontuar que as pessoas físicas e grupos particulares 
podem propor litígios, indiretamente, ante ao Tribunal dirigindo-se anteriormente à Comissão 
Europeia de Direitos Humanos e a sentença pode condenar o Estado a indenizar o 
demandante equitativamente. Entretanto, isso só será possível se o Estado houvesse firmado 
o correspondente compromisso e, se forem esgotados os recursos judiciais no país. 
 
1.3.4.2 - A vigilância de outras convenções sobre liberdade sindical 
 
Ainda, Viegas aponta que, algumas convenções, a Carta Social Europeia e o pacto 
sobre direitos Econômicos, Sociais e Culturais têm um controle muito frágil, sobretudo, os 
Estados membros poderão fazer seus informes e enviá-los diretamente à comissão de 
Direitos Humanos para exame. E que a Carta social Europeia tem uma forma de vigilância 
mais apurada, funcionando da seguinte forma: os Estados que a ratificaram apresentam a 
cada dois anos memorandos de aplicação da Carta a um Comitê de Experts que passa suas 
conclusões a um subcomitê social, que informa ao Comitê de Ministros e este, finalmente, 
pode dirigir recomendações às partes contratantes. (VIEGAS, 2002, online). 
 
1.4. Da liberdade de organização  
 
As características que informam a distinção entre a autonomia de organização e 
de administração, asseverando-se os aspectos próprios, não são rígidas, por vezes, se 
interligam e se misturam, aparecendo como características de ambas as autonomias, a 
depender do enfoque didático-pedagógico adotado na abordagem do tema. E sob a ótica de 
Amauri Mascaro Nascimento, a autonomia de organização é a própria liberdade sindical, 
compreende uma série extensa de aspectos:  
As relações externas do sindicato; o direito de filiação a associações 
internacionais; a estrutura orgânica; o direito de livre composição dos 
seus órgãos internos; a escolha dos diretores por eleição; a aprovação 
de seus estatutos; as atribuições de cada órgão interno; o direito de criar 
entidades de nível superior etc., (2009, p. 93). 
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Desta forma, a autonomia de organização volta-se, vigorosamente, para o poder 
das associações de determinar as próprias normas por meio de atos constitutivos e de seus 
estatutos. Tal autonomia, no caso brasileiro, tem acolhimento de âmbito constitucional, no art. 
8º, inciso I, da atual Carta Magna, quando veda o Estado, a interferência na organização 
sindical. Assegurando-se a livre constituição de Sindicatos, na Constituição Federal de 1988, 
em seu art. 8º, dispondo - se que: “É livre a associação profissional ou sindical, além disso, o 
inciso I do mesmo art. garante que a lei não poderá exigir autorização do Estado para 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedados ao Poder Público 
a interferência e a intervenção na organização sindical.” 
 
1.5. Da liberdade de administração 
O art. 3º da Convenção n. 87 da OIT, garante às associações o direito de 
organizar livremente sua vida administrativa e financeira, buscando, a garantia e proteção da 
autonomia de administração, evitando a manipulação das organizações sindicais pelo Poder 
Público, o que faz, José Francisco Siqueira Neto, afirmar que: 
 
Por essa razão, é que toda legislação que concede ao poder público o 
direito de restringir a liberdade de um sindicato para administrar e 
investir seus fundos, dentro dos objetivos sindicais normalmente lícitos, 
é inconciliável com a liberdade sindical (apud ROMITA, 2012, p.224). 
 
A autonomia de administração se expressa em duas ideias básicas: a democracia 
interna e a autarquia externa. A primeira pressupõe a redação, pelo sindicato, do seu 
estatuto, com a previsão de funcionamento de seus vários órgãos internos, bem assim, o 
disciplinamento de seu processo eleitoral, o que comumente se denomina democracia 
sindical interna. (SIQUEIRA NETO, 2009, p. 92). 
 
A autarquia externa significa, entre outros aspectos, a autonomia conferida ao 
sindicato de administrar a sua associação sem intervenções exteriores. A escolha de seus 
dirigentes, o controle e a fiscalização dos atos da diretoria do sindicato, que devem ser feitos 
pelo conselho fiscal etc.  
 
De igual modo, a Constituição Federal de 1988 protege, também, a associação 
sindical, quando no mesmo supracitado art. 8º, veda ao Estado a intervenção nessa 
organização. O que vale dizer, ao Estado cabe a defesa das regras do jogo, e não do 
conteúdo das regras. 
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2. Do Estado Soberano  
 
A Soberania refere-se à entidade superior, relaciona-se à autoridade suprema, 
geralmente no âmbito do país. É o direito exclusivo de uma autoridade suprema sobre uma 
área geográfica ou grupo de pessoas. A soberania sobre uma nação é, geralmente, atributo 
de um mundo ou de outra agência de controle. Há casos em que esta soberania é atribuída a 
um indivíduo, como na monarquia, na qual o líder é chamado genericamente de soberano 
(WIKIPEDIA, 2013, online). 
 
Com base nestes termos, Jeferson Francisco Ribeiro (2009, online) esclarece que: 
Soberania é a qualidade máxima de poder social por meio da qual as 
normas e decisões elaboradas pelo Estado prevalecem sobre as normas 
e decisões emanadas de grupos sociais intermediários, tais como 
família, escola, associações, empresa, igreja, etc.. Assim, no âmbito 
interno, a soberania estatal traduz a superioridade de suas diretrizes na 
organização da sociedade. 
 
Internamente, manifesta-se, pela constituição de um sistema de normas 
jurídicas capazes de estabelecerem as pautas fundamentais do comportamento humano e, no 
âmbito externo, a soberania traduz, por sua vez, a ideia de igualdade de todos os Estados 
na comunidade internacional. 
 
O francês Jean Bodin teorizou em seu livro, intitulado “Os Seis Livros da 
República”, o conceito de soberania, em que sustentava a seguinte tese: a Monarquia 
francesa é de origem hereditária; o Rei não está sujeito a condições postas pelo povo; todo o 
poder do Estado pertence ao Rei e não pode ser partilhado com o clero, com a nobreza ou 
com o povo. Jean-Jacques Rousseau transfere o conceito de soberania da pessoa do 
governante para todo o povo, entendido como corpo político ou sociedade de cidadãos. 
 
Jeferson Francisco Ribeiro assinala que a soberania é inalienável e indivisível, 
devendo ser exercida pela vontade geral, denominada por soberania popular. Em que, a partir 
do século XIX foi elaborado um conceito jurídico de soberania, segundo o que esta não 
pertence a nenhuma autoridade particular, mas ao Estado enquanto pessoa jurídica. 
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José Carlos Arouca, completa que o complexo dos poderes que formam uma 
nação politicamente organizada é a propriedade que tem um Estado de ser uma ordem 
suprema que não deve a sua validade a nenhuma outra ordem superior. 
 
2.1 Da caracterização 
 
Lembrando-se de que a tradição e a cultura migram constantemente para o interior 
do Direito, como possível conexão entre Direito e Moral em busca de certo equilíbrio entre 
ação e razão. Do mesmo modo, o Direito deve ser um caminho correto, entre o conflito de 
interesses e a prestação da Justiça, porque não se devem fazer curvas, dando privilégios 
para alguns em detrimento da satisfação das necessidades da maioria. 
 
É por isso que, por mais estranho que pareça, nos dias atuais, e sob a vigência dos 
Estados Constitucionais, ainda vemos a elaboração de leis injustas ou antissociais. De todo 
modo, não é possível que o Estado seja soberano se algumas características não forem 
permanentes e determinantes. De acordo com Jorge Miranda (2000, pp. 47-48), de modo 
muito pessoal, em resumo, assim caracteriza Estado Soberano: 
 
a) Complexidade: Em certa sintonia, o Estado pode ser visto como um enorme 
emaranhado de multiplicidades de atos e de funções de significado público. Implicando algo 
que não se possa realizar e produzir isoladamente, ou seja, exige sempre um enorme esforço 
social para a sua realização e compreensão. 
 
No caso do Estado brasileiro, com base na história política, no passado e no 
presente, podemos indagar até que ponto a sociedade caminha em conformidade com o 
Estado e sua política oficial. Não é tarefa simples esperar que milhares ou milhões de 
pessoas realizem suas tarefas como cidadãs. 
 
b) Institucionalização: o Estado é considerado como a principal instituição 
elaborada por um povo e sua cultura política. Mas, pela própria grandeza adquirida pelo 
Estado diante da mobilização da vida em geral das pessoas, muitas outras instituições foram 
criadas, constantemente, para facilitar a manutenção da ordem jurídica e do poder político 
organizado. 
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Essas instituições, por sua vez, operam de acordo com certos padrões, com certa 
regularidade e previsibilidade, o que chamaremos de racionalização ou de 
constitucionalização da política e da administração, visando à consecução da gestão pública. 
 
O Estado, em si, já é o típico resultado da institucionalização da política ou do 
Poder Político. Tendo-se esse movimento institucional nas bases do Estado, a 
institucionalização progressiva deveria gerar níveis políticos e administrativos mais profundos 
ou organizados. (WIKIPEDIA, 2013, online). 
 
O Estado, como instituição por excelência, é caracterizado a partir da formalidade, 
da impessoalidade, da imparcialidade, da regularidade, da objetividade e da 
racionalidade administrativa. 
c) Coercibilidade: o Estado procura organizar a segurança pública dos indivíduos e 
das instituições, monopolizando o uso da força. De modo legítimo, o particular só faz uso da 
violência em defesa própria ou legítima defesa. 
 
 A possibilidade de uso da coação monopolizada pelo Estado é a 
coercibilidade,  que possui dois elementos a serem considerados: o elemento material que é a 
força propriamente dita, acionada quando o destinatário da regra não a cumpre, 
espontaneamente, e o elemento psicológico, que é exercido através das penalidades prevista 
caso haja uma violação da Norma Jurídica. 
 
d) Autonomia: o Estado organiza a burocracia e a administração pública para o seu 
próprio gerenciamento e isso gera a necessidade de autonomia para essas instituições, além 
do interesse e da participação popular nos assuntos públicos. É como se o Estado 
privilegiasse a autonomia administrativa em detrimento da soberania popular, que na base é 
democrática. 
 
A soberania de um Estado é a sua capacidade de decidir em última instância, ou 
seja, de ter a sua decisão respeitada, independentemente, da aprovação de outros Estados 
ou organismos internacionais. Já a autonomia é a liberdade de tomar as suas próprias 
decisões, ou seja, a autonomia não implica, necessariamente, soberania. 
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e) Continuidade: a sedentariedade dos agrupamentos humanos estimulou a 
permanência ou durabilidade das instituições: permanência do poder político. Depois de 
gregários, os povos tornam-se sedentários e isso permitiu uma crescente identidade cultural e 
territorial. 
 
Vinício Carrilho Martinez exemplifica bem dizer que o Estado, a partir do poder 
central, da União, delega funções ou tarefas administrativas aos Estados-membros e que 
estes também repassam boa parte dessas prerrogativas aos municípios. (2013, online). 
 
2.2 Da sua constituição 
 
André Pires Gontijo assinala-se que a noção jurídica de soberania orienta as 
relações entre Estados e enfatiza a necessidade de legitimação do poder político pela lei e, 
conforme o Art. 25 da Constituição Federal de 1988, os Estados organizam-se e regem-se 
pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios da própria Constituição. 
 
Na visão de Hobbes, o Estado é uma instituição fundamental constituída para 
regular as relações humanas, que, geram ambições, descontentamentos, guerras e, que a 
paz somente seria possível quando todos renunciassem a liberdade que tem sobre si mesmo. 
Funciona como um “pacto” feito entre os homens, para abdicarem de sua liberdade natural, 
consentindo poderes nas mãos de um governante soberano para estabelecer uma ordem 
moral. 
 
Complementa ainda, que o Estado soberano concentra uma série de direitos 
indivisíveis que detenha o controle da sociedade, em nome da paz, da segurança e da ordem 
social, bem como para defender a todos de inimigos externos. (HOBBES, 2003, p.130-131). 
 
O Estado, em toda a sua estrutura, é conceituado como uma instituição organizada 
política, social e jurídica, e que ocupa um território, dirigido por um governo, e regido pela lei 
maior, a Constituição. Formado por Elementos Materiais: População e Território e Elemento 
Formal: Governo, suas características são: Soberania, Nacionalidade e Finalidade. 
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Numerosas teorias tentam explicar a origem do Estado, e todas elas se 
contradizem nas suas premissas e nas suas conclusões. O problema é que a ciência não 
dispõe de elementos seguros para reconstituir a história e os meios de vida das primeiras 
associações humanas. Basta ter em vista que o homem apareceu na face da terra há cem mil 
anos, pelo menos, enquanto os mais antigos elementos históricos de que dispomos remontam 
apenas a seis mil anos. 
 
Desta forma, é que todas as teorias se baseiam, em meras hipóteses. A verdade, 
sem faltar transparências nos subsídios que nos fornecem as ciências particulares, 
permanece em volta nas brumas da era pré-histórica, que por sua vez são informes escassos. 
2.3 Da intervenção na organização sindical 
 
O Artigo 8º da Constituição Federal de 1988 aduz que:  
 
É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de 
sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder 
Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 
  
A era Vargas, foi responsável pela criação de mecanismos jurídicos aptos a 
eliminar a luta de classes e desmobilizar a classe trabalhadora, através de pressupostos 
ideológicos quase socialistas em termos de desenvolvimento do processo produtivo. Neste 
sentido, nada mais coerente do que introduzir a ideia do sindicato corporativo, atrelado ao 
Estado, sem poderes de representação efetiva e, desde o seu início, já destinado à 
representação legal de categorias e que, a nosso ver, refletiam a divisão de classes no 
trabalho provocando a mão-de-obra desqualificada. 
 
A Professora Maria Cristina Mattioli aduz que, esta forma de conduzir as relações 
trabalhistas no país, foi materializada na Constituição Federal de 1937 e, dentro deste quadro 
paternalista, os Sindicatos nasciam, cresciam e extinguiam-se dentro do Estado, sem o 
mínimo de liberdade para sua criação, organização e desenvolvimento. 
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Ainda, parafraseando a professora Maria Cristina afirma que seu funcionamento 
dependia de autorização por meio da Carta Sindical expedida pelo Ministério do Trabalho; 
seus estatutos eram modelos previamente designados; sua base territorial e sua 
representatividade estavam pré-estabelecidas pela unicidade sindical e representação por 
categoria; o Estado poderia nele intervir sempre que sua ação sindical fosse contrária à 
política vigente. (MATTIOLI, 2010, online). 
 
Assevera-se a mesma que, esta estrutura foi mantida até a promulgação da 
Constituição Federal de 1988, ora vigente, quando se destaca que: É livre a associação 
profissional ou sindical, observando que a lei não poderá exigir autorização do Estado para a 
fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, vedadas ao Poder Público 
a interferência e a intervenção na organização sindical, art. 8º, I, assim pontua o renomado 
Professor José Augusto Rodrigues Pinto: 
 
A autonomia administrativa das associações sindicais é um 
complemento necessário do princípio da liberdade sindical. Incorpora-se 
à nossa Constituição atual por meio da proibição de intervenção da 
autoridade pública em sua organização. Com efeito, de nada serviria o 
livre arbítrio na organização com sujeição a interferência da autoridade 
externa de qualquer tipo na gestão da entidade, que iria afetar sua 
atuação fundamental de defesa de interesses da categoria representada 
(2013, online). 
 
Com base neste entendimento, a independência diretiva influi sobre os dois outros 
princípios, que a antecedem, ou seja, os de organização, e que a sucedem os de atuação, 
com os quais deve estar interligada para assegurar o princípio básico da liberdade sindical em 
seu sentido amplo. 
 
Todavia, e muito embora, diga-se que a Constituição em vigor introduziu o princípio 
da liberdade sindical em nosso sistema, não sendo ela plena e absoluta, encontrando sérios 
limites em seu contexto. Com efeito, o que o constituinte pretendeu, foi exatamente deixar 
livre para que a entidade sindical proceda a sua criação, composição e extinção, dentro da 
conformidade do direito privado. 
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Constitucionalmente, a sua fundação não mais seria necessária à famigerada 
autorização do Estado, através da Carta Sindical, certo é que ainda manteve até os dias de 
hoje, os institutos que limitam seu campo de atuação, tais como: a) a contribuição sindical 
compulsória; b) a representação por categoria; c) a base territorial não inferior ao município; 
d) o enquadramento sindical. (MATTIOLI, 2010, online). 
 
Ora, ao determinar que ainda vigorem os princípios da unicidade sindical e, 
principalmente, a contribuição sindical compulsória, o Estado não outorgou ampla autonomia 
sindical coletiva às partes. O princípio da liberdade sindical, insculpido no caput do dispositivo 
constitucional, conflita com os ditames do art. 2º. da Convenção n. 87, da OIT, que assim 
preceitua: 
Art. 2º. Os trabalhadores e os empregadores, sem distinção de qualquer 
espécie, terão direito de constituir, sem autorização prévia, organizações 
de sua escolha, bem como o direito de filiar a essas organizações, sob a 
única condição de se conformar com os estatutos da mesma. 
 
De acordo com este ditame, forçoso é concluir que o art. 520, da CLT, bem como o 
seu art. 558, não foram recepcionados pela Constituição Federal de 1988, art. 8º, I, e estão 
contrários à regra do dispositivo supra, embora referida convenção ainda não tenha sido 
ratificada pelo Brasil. 
 
Portanto, diante deste quadro, o registro no órgão competente, de que trata o artigo 
constitucional em apreço, refere-se ao registro junto ao cartório das pessoas jurídicas, de 
ordem privada. Por outro lado, e tendo em vista a obrigatoriedade da observância da 
representação por categoria (uma aberratio dentro do pluralismo político que se instaurou no 
país com a Constituição Federal de 1988), que acarreta observância ao enquadramento 
sindical. O Registro ou o Cadastro das Entidades Sindicais junto ao Ministério do Trabalho, 
não constituiria limitação à liberdade de associar-se, por tratar-se de ato vinculado, de estreito 
controle de legalidade da criação de entidade sindical, na mesma base territorial e 
representante da mesma categoria (não se deve olvidar que, para alguns, a criação de vários 
sindicatos na mesma base seria possível; entretanto, a representação seria conferida a 
apenas um). 
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Destarte, o sentido e o alcance da interpretação do art. 8º, I, da Constituição 
Federal de 1988, devem ser examinados à luz do sistema que ainda vigora no país, ou seja, 
de autonomia coletiva limitada e não plena. A conservarem-se tais institutos - resquícios do 
corporativismo - e a ratificar-se a Convenção n. 87, da OIT, seria ela, a nosso ver, 
inconstitucional, de acordo com orientação emanada do art. 19 da Constituição da própria OIT 
e à luz das regras emanadas pelo Supremo Tribunal Federal, através de suas decisões, 
acerca da inserção de normas internacionais em nosso Direito interno. 
 
Ainda, nesta linha de raciocínio, acrescenta-se que o art. 528, da CLT também se 
mostra contrário ao art. 4º da Convenção n. 87 da OIT, pode-se afirmar que as imagens do 
Estado Moderno estão mudando, conforme destaca Amauri Mascaro Nascimento: 
 
Um dos aspectos positivos foi o redimensionamento das relações entre 
os sindicatos e o Estado através da adoção de dois princípios básicos, a 
auto-organização sindical e autonomia de administração dos sindicatos, 
sem a necessidade de prévia autorização do estado, o segundo 
assegurando aos sindicatos liberdade para que possam praticar, 
segundo suas próprias decisões, os atos de interesse interno com 
liberdade de administração, o que vai transferir da lei para os estatutos 
as questões que, como os órgãos da sua direção, as deliberações da 
assembleia, as eleições, não podem mais sofrer a interferência do 
Estrado (2006, p.35). 
 
Dessa forma, o texto constitucional repousa na ideia central, viga mestra de todo o 
seu conteúdo: a liberdade sindical, garantindo-a em determinados princípios, ferindo-a em 
outros e, assim Josecleto Costa de Almeida Pereira afirma que: 
 
Os sindicatos enquanto entidades inseridas no cotidiano dos 
trabalhadores se constituem em sujeitos privilegiados na elaboração de 
um novo projeto para a sociedade onde a cidadania esteja identificada 
coma emancipação política e social do trabalhador, onde o sindicato 
assuma um papel crítico a interagir sobre os destinos da sociedade com 
outros segmentos populares ruma à democracia, fundada na liberdade e 
solidariedade (2013, online). 
 
Nesse sentido, as influências sociais, políticas e econômicas no sindicalismo são 
inegáveis. Os anos passam, os comportamentos e a cultura mudam, descobrem-se novas 
formas, novas ideias, enfim, as sociedades alcançam sistemas evolutivos, rapidamente, 
apesar da não correspondente alteração no direito positivo, nesse caso, Estatal e, segundo 
Amauri Mascaro Nascimento:  
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Os sindicatos tiveram que aceitar e negociar outros temas antes não 
usuais: formas de garantia periódica de empregos, redução de salários, 
contratos a prazo, suspensão temporária do contrato de trabalho, 
dispensas coletivas, programas de requalificação profissional em 
colaboração com os Governos, compensação de horas, além de outros 
institutos (2006, p. 35). 
 
 
A organização sindical brasileira sofreu o forte impacto do dirigismo estatal, 
vinculado e subordinado ao Estado. Havendo necessidade, para a criação de sindicatos de 
reconhecimento do Ministério do Trabalho. As categorias profissionais e econômicas foram 
organizadas pelo Estado por meio do enquadramento sindical. As entidades sindicais 
sujeitaram-se à intervenção em sua administração, incluído o afastamento dos dirigentes da 
entidade. As confederações expunham-se à cassação por decreto do Presidente da 
República, os órgãos internos e as eleições sindicais submeteram-se a minuciosa legislação. 
As funções dos sindicatos, por princípio constitucional, foram as delegadas pelo Poder 
Público. Sendo assim entendidos como dados suficientes para resumir o grau de dependência 
das organizações sindicais ao Estado e as características do modelo, nada tendo de 
autônomo ou de espontâneo. 
 
A Constituição Federal de 1988 avançou ao se fazer notar no sentido da garantia 
de direitos sindicais coletivos aproximados dos padrões de liberdade sindical estabelecidos no 
âmbito internacional e no direito comparado, mas não deixando de significar uma abertura 
que favoreceu o movimento sindical e que modificou o sentido da legislação brasileira, até 
1988, repressiva, daí por diante autorizante da liberdade sindical. (2013, online). 
 
Constitui um conjunto de normas programáticas de uma Constituição dirigente, ou 
seja, normas que procuram uma interpretação dinâmica, que poderá ser adequada às 
mudanças da realidade social, prestando-se, ademais, a instrumentá-las e, com base nestas 
normas ou princípios constitucionais, consubstanciam-se um modelo autônomo estabelecido 
pela Constituição de 1988, aduzido no seu art. 8º. 
 
Ainda, ao declarar que a associação profissional ou sindical é livre, afirma que as 
restrições foram substituídas por regras de autonomia e, que ao proclamar que é vedada ao 
Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical, fica rejeitada a 
possibilidade de ação direta do Ministério do Trabalho sobre a gestão dos sindicatos. 
 
Revista Jurídica, Ano XIII, n. 21, 2013, v2, Jul. – Dez., Anápolis/GO, UniEVANGÉLICA 
 
 
50 
 
O Estado também, não poderá interferir nos atos internos do sindicato, como nas 
eleições sindicais; nos órgãos do sindicato; na representação sindical; vedados os recursos 
para o Ministério do Trabalho contra decisões das assembleias sindicais. As deliberações dos 
órgãos do sindicato, não sendo mais passíveis de interferência estatal, estendendo-se como 
tal ao Poder Executivo, prestam-se apenas a discussão na via judicial. As atividades da 
Comissão de Enquadramento Sindical do Ministério do Trabalho ficaram bastante afetadas, 
sabendo-se que, mediante resoluções, essa comissão delibera sobre assuntos inerentes ao 
enquadramento sindical oficial. (SILVA, 2003, online). 
 
Ao dispor que a lei não poderá exigira autorização do Estado para a fundação de 
sindicatos, ressalvando o registro no órgão competente, vislumbrou-se o Princípio da auto-
organização sindical. Atinge a carta de reconhecimento, documento concessivo da 
personalidade jurídica dos sindicatos, concedidos pelo Ministério do Trabalho. 
 
Rodrigo ainda aduz que, a criação dos sindicatos é um ato que não depende de 
aprovação do governo. O registro não tem natureza atributiva, mas, simplesmente, 
declaratória da existência do sindicato e, é meramente para fins cadastrais e não para fins 
constitutivos. 
 
Nascendo o sindicato com a aprovação dos seus estatutos, pela assembleia que o 
constituiu, seguida do seu depósito, declara-se reconhecida à tutela da atividade sindical com 
a proteção dos dirigentes sindicais sob a forma de estabilidade no emprego e, ao estabelecer 
que não cabe ao Ministério do Trabalho fixar a base territorial do sindicato, concretiza que 
será definida pelos trabalhadores ou empregados interessados, não podendo ser inferior à 
área de um município.Tal regra aduz que o município é a menor unidade ou base territorial 
permitida pela Constituição. 
 
O Direito Coletivo do Trabalho tem como matrizes o ordenamento estatal, que 
através de leis e decretos delimita a estrutura dos sindicatos, em relação à sua base de 
atuação. Especifica-se, então, de certa forma, suas funções, determinando desde o conteúdo 
e os efeitos possíveis da convenção coletiva até os efeitos de uma greve ou, até mesmo, 
proibindo abusos contra manifestações sindicais, protegendo o trabalhador. Logo, busca a 
criação de mecanismos para a manutenção da paz social, delimitando as generalidades de 
algumas matérias a serem discutidas em negociação coletiva, como forma de proteger os 
direitos individuais do trabalhador conforme esclarece Diego Augusto Rodrigues: 
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Apesar de prevista na Constituição Federal, a liberdade sindical é 
bastante restrita, não tendo sido feita uma grande reestruturação do 
modelo sindical de Getúlio Vargas, sendo o mesmo apenas modificado 
em alguns pontos e assim pode-se dizer que há no Brasil, um modelo 
arcaico, ainda não adaptado há algumas das resoluções da OIT, como a 
possibilidade do trabalhador escolher o sindicato que lhe represente e, 
que prevê a existência de apenas um sindicato por base territorial para 
cada categoria, adotando o modelo da unicidade sindical. (2012, online). 
 
Assim, os sindicatos deixaram de ter intervenção estatal, em sua organização 
sindical, em alguns aspectos, podendo criar seus estatutos, sendo garantido o exercício, com 
algumas restrições, visando à busca da melhoria das condições dos direitos dos 
trabalhadores, para que não sejam prejudicados os interesses individuais e coletivos. 
 
Conclusão 
 
O Direito Coletivo do Trabalho brasileiro, agasalhado em matrizes como o 
ordenamento estatal, que através de leis e decretos delimita a estrutura dos sindicatos, em 
relação a sua base de atuação, e especifica, de certa forma, suas funções. Definindo, assim, 
desde o conteúdo e os efeitos possíveis da convenção coletiva até os efeitos de uma greve 
ou, até mesmo, proibindo abusos contra manifestações sindicais, protegendo o trabalhador e 
seu dirigente sindical, buscando a criação de mecanismos para a manutenção da paz social. 
De modo que delimitam as generalidades de algumas matérias a serem discutidas em 
negociação coletiva, como forma de proteger os direitos individuais do trabalhador. 
 
Assim, apesar de prevista na Constituição Federal, a liberdade sindical é bastante 
restrita e engessada, não tendo sido feita uma grande reestruturação do modelo sindical 
criado por Getúlio Vargas. Continuando, o mesmo apenas modificado em alguns aspectos e 
assim podemos dizer que há no Brasil, um modelo ainda arcaico, não adaptado há algumas 
das resoluções da OIT. Almeja-se a possibilidade do trabalhador escolher o sindicato que lhe 
represente possibilidade não prevista em lei, prevendo que haja apenas um sindicato por 
base territorial para cada categoria, adotando o modelo da unicidade sindical que, como visto, 
não ocasiona qualquer mácula ao conceito e a prática democrática. 
Os sindicatos no Brasil ficaram ligados ao Estado ao serem mantidos através de 
um imposto criado pelo próprio Estado, obrigando o trabalhador a pagar essa contribuição 
diretamente a eles, além disso, apesar de terem conquistado uma autonomia para o exercício 
de suas funções, o Ministério Público, tem certo poder de intervenção em negociações 
coletivas, podendo ser parte em ações coletivas de dissídio coletivo, com a finalidade de 
resolução da greve, que é o meio utilizado pelos sindicatos como forma de pressão para 
conseguirem melhores direitos na negociação coletiva. 
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Assim, os sindicatos deixaram de ter intervenção estatal, em sua organização 
sindical, podendo criar seus estatutos e, foi garantido o amplo exercício de greve, com 
algumas restrições, como forma de que na busca da melhoria das condições dos direitos dos 
trabalhadores, não sejam prejudicados os interesses da sociedade. 
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